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APRESENTAÇÃO

A obra “Políticas e Serviços de Saúde” compila 85 trabalhos técnicos e científicos 
originais produzidos por acadêmicos, docentes e pesquisadores de diversas Instituições de 
Ensino no Brasil; os textos – que abrangem diversas metodologias de pesquisa – refletem 
o caráter plural e multidisciplinar desta temática trazendo ao leitor não só o panorama
atual das políticas públicas de saúde, mas também como os aspectos biopsicossociais e
ambientais característicos de nosso país permeiam este cenário.

Este E-Book foi dividido em quatro volumes que abordam, cada qual, fatores os 
intrínsecos ligados à política e serviços no âmbito da saúde no Brasil, respectivamente: 
“Clínica em Saúde”, que traz majoritariamente revisões e estudos de caso no intuito de 
fornecer novas possibilidades terapêuticas; “Diversidade Social” que tem como foco 
as ações práticas da comunidade científica no contexto da atuação profissional em 
coletividades; “Educação em Saúde”, volume que apresenta, discute e/ou propõe opções 
inclusivas para o ensino de saúde em ambiente comunitário, hospitalar e escolar; e, por fim, 
“Epidemiologia & Saúde” que compila estudos, em sua maioria observacionais, com foco 
na análise da transmissão de doenças comuns no cenário nacional ou ainda investigam 
novas abordagens para o estudo do tema.

Agradecendo o empenho dos autores na construção dessa obra, explicita-se o 
desejo de que esta leitura contribua para a ampliação do conhecimento científico das 
políticas públicas nacionais em saúde e também que possa contribuir para novos estudos.

Boa leitura!

Luis Henrique Almeida Castro
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RESUMO: O Brasil ocupa a quinta posição 
no ranking mundial em número de mortos no 
trânsito. O consumo de bebidas alcóolicas 
antes de conduzir é um dos principais fatores de 
acidente. Este estudo foi realizado com o objetivo 
de saber os motivos pelos quais os jovens não 
conseguem recusar caronas com motoristas 
alcoolizados. A amostra é composta por 248 
estudantes do ensino superior, de ambos os 
sexos (26,7% homens) e com média de idade de 
20,46 anos (desvio padrão=3,7). Não souberam 
dizer o limite de álcool no sangue permitido no 
Brasil para conduzir 70,9% e dos que afirmaram 
saber, apenas 44% acertaram. Sobre se importar 
em aceitar caronas com motoristas alcoolizados, 
somente 2,8% não se importam com esse tipo 
de carona, 41,1% se importam, mas aceitam e 
56% não aceitam. No entanto, 44,2% afirmam 
serem passageiros de motoristas alcoolizados às 
vezes, frequentemente ou sempre. Em relação a 
quem foi o último motorista alcoolizado do qual 

aceitou carona, é notável a maior frequência dos 
amigos (27,9%), pais (13,4%) ou outro familiar 
(diferente de pai ou mãe) (12,1%). Entre os 
motivos para aceitar carona “Falta de opção” 
apresentou as maiores médias, isso indica que 
não poder se oferecer para dirigir, pois não 
possui CNH, e/ou não ter outra pessoa que não 
tenha ingerido bebida alcoólica que lhe ofereça 
carona foram decisivas no momento da tomada 
de decisão. Os resultados indicam a necessidade 
de desenvolver políticas de conscientização do 
risco de ser carona de um motorista sob efeito 
de álcool e implantar medidas preventivas para 
evitar esse tipo de comportamento, por exemplo, 
mais táxis, horários e pontos de transporte 
público diferenciados nos horários noturnos e 
vans oferecidas pelos próprios eventos para 
voltar de festas e comemorações.
PALAVRAS-CHAVE: Carona, acidente e 
motoristas alcoolizados.

THE CHALLENGE OF SAYING “NO”
ABSTRACT: Brazil occupies the fifth position 
in the world ranking in number of traffic deaths. 
The consumption of alcoholic beverages before 
driving is one of the main factors of accidents. 
This study was carried out with the objective of 
knowing the reasons that lead young people not 
to refuse rides with drunk drivers. The sample 
consists of 248 higher education students, of 
both sexes (26.7% men) and with a mean age 
of 20.46 years (standard deviation = 3.7). Did not 
know how to limit the blood alcohol allowed in 
Brazil to drive 70.9% and of those who claimed 
to know, only 44% got it right. Regarding the 

http://lattes.cnpq.br/3074107783683072
http://lattes.cnpq.br/3828569073175446
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inconvenience of accepting rides with drunk drivers, only 2.8% do not care about this type 
of ride, 41.1% yes, but they do and 56% do not. However, 44.2% claim to be passengers of 
drunk drivers sometimes, frequently or always. Regarding who was the last drunk driver who 
accepted a ride, it is notable the greater frequency of friends (27.9%), parents (13.4%) or 
another family member (different from the father or mother) (12 ,1%). Among the reasons for 
accepting a ride, the “Lack of option” presented the highest averages, this indicates that he 
cannot offer to drive, because he does not have CNH, and / or does not have another person 
who has not had alcoholic drink that offers him a ride, were decisive when making a decision. 
The results indicate the need to develop policies to raise awareness of the risk of hitchhiking 
by an drunk driver and to implement preventive measures to avoid this type of behavior, for 
example more taxis, timetables and different public transport points at night and vans offered 
by the events themselves for returning parties and celebrations.
KEYWORDS: Ride, accident and drunk drivers.

1 | 	INTRODUÇÃO
Os acidentes de trânsito ocupam a nona posição de causa de mortes no mundo 

(ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE (OMS), 2009). Na faixa etária entre 15 a 29 anos 
eles ocupam a primeira posição como responsável, ficando em segunda entre de 5 a 14 
anos e em terceira entre 30 a 44 anos.  Atualmente, esses acidentes geram um custo de 
US$ 518 bilhões por ano, ou um percentual entre 1% e 3% do produto interno bruto de cada 
país. O Brasil ocupa a quinta posição no ranking dos países com o maior número de vítimas 
no trânsito, seguido por Irã, México, Indonésia, África do Sul e Egito (ORGANIZAÇÃO 
MUNDIAL DE SAÚDE (OMS), 2009). Os países de baixa e média renda, abrangem apenas 
54% dos veículos do mundo e possuem taxas duas vezes superiores às dos países de 
alta renda em relação a mortes por lesões de acidente de trânsito, sendo responsáveis por 
90% dessas em todo o mundo (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE (OMS), 2015). Em 
geral, os ocupantes de veículos são as principais vítimas (31%), seguidos por motociclistas 
(23%), pedestres (22%) e ciclistas (4%) (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE (OMS), 
2015). 

Em estudo realizado por Waiselfisz (2013) nas capitais brasileiras, foi comprovado 
um rápido crescimento de óbitos por acidente de trânsito na década de 2001 a 2011, 
apresentando um aumento de 41,7%. O Nordeste ficou em primeiro lugar com o aumento 
de 83,4% e o Norte em segundo lugar com 78,7%. Entre as capitais brasileiras, Curitiba 
ocupa a 19ª posição em número de óbitos por 100 mil habitantes em acidentes de trânsito 
(WAISELFISZ, 2013).

Um dos fatores responsável por tantos acidentes, é o uso abusivo da bebida alcoólica 
(DUAILBI & LARANJEIRA, 2007). Diversos estudos apontam que motoristas consomem 
bebidas alcoólicas antes de dirigir (CHAN, WU & HUNG, 2010; COLICCHIO & PASSOS, 
2010; CUFFA, 2012; SCOTT-PARKER, WATSON, KING & HYDE, 2014). Estudos indicam 



Políticas e Serviços de Saúde 2 Capítulo 16 170

que há uma forte associação entre o uso de álcool e drogas antes de dirigir e envolvimento 
em acidentes de trânsito (ABREU, LIMA & GRIEP, 2009; DJERDE, CHRISTOPHERSEN, 
NORMANN & RIPEL, 2013; DUBOIS, MULLEN, WEAVER & BE´DARD, 2015). Apenas 34 
países, o que representa 2,1 bilhões de pessoas, têm leis sobre a condução sob o efeito 
do álcool (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE (OMS), 2015). No Brasil, foi criada a 
Lei 11.705 (conhecida como “Lei Seca”), que proíbe motoristas de consumirem bebidas 
alcoólicas antes de dirigir (Brasil, 2008), visando contribuir na redução da frequência de 
acidentes (MALTA, SILVA, LIMA, FILHO, MONTENEGRO, MASCERENHAS, NETO, 
TEMPORÃO & PENNA, 2010).

O comportamento de risco de dirigir após consumir bebida alcoólica não limita 
a preocupação somente ao motorista. Por consequência, acaba expondo a vida de 
outras pessoas a risco, é o caso dos passageiros, também conhecidos como caronas 
(SCHLOTTHAUER, GUSE, BRIXEY, CORDEN, HARGARTEN & LAYDE, 2011). “Carona” 
é um termo utilizado para descrever o ato ser transportado em veículo automotor 
gratuitamente (XIMENES, 2000). 

Visando obter um maior conhecimento sobre os motivos que levam um sujeito a não 
conseguir recusar ser passageiro de um automóvel conduzido por um indivíduo que fez o 
uso de bebidas alcoólicas, estudantes de ensino superior foram convidados a responder 
um questionário que tem por objetivo saber a conduta deles quanto a recusar caronas de 
motoristas alcoolizados. 

2 | 	REVISÃO DE LITERATURA
Os números anteriores demonstram como os acidentes de trânsito, devidos ao 

comportamento humano, principalmente o ato de consumir bebida alcoólica antes de dirigir, 
estão levando a óbito e afetando um número alto de indivíduos. Os homens representam 
a maioria das vítimas, fatais ou não, em diversos estudos (ABREU, LIMA & GRIEP, 2009; 
CARLESSO, SOUZA & MORAES, 2014; GAZAL-CARVALHO, MAISTROS, SCHNEIDER 
& SAVOLINEN, 2014; MALTA, BERNAL, MARCARESHAS, SILVA, SZWARCWALD & 
NETO, 2015; PINA-TORNÉS, GONZÁLEZ-LONGORIA, GONZÁLEZ-PARDO, ACOSTA-
GONZALÉS, VINTIMILL-BURGOS & PASPUEL-YAR, 2014 & VELÁSQUEZ, GRISALES, 
GONZÁLES & NARANJO, 2015 ). 

Um dos fatores responsável por tantos acidentes, é o uso abusivo da bebida 
alcoólica (DUAILBI & LARANJEIRA, 2007). Em pesquisa, Cuffa (2012) verificou que em 
uma amostra de 386 universitários de Curitiba, aproximadamente 53% se enquadravam no 
padrão binge (consumiam mais que 4 doses por ocasião). Em relação a frequência em que 
os estudantes consumiam bebida alcoólica, 1,8% consumiam 4 vezes ou mais por semana, 
23,3% 2 a 3 vezes por semana, 42,7% 2 a 4 vezes por mês e 32,2% 1 ou menos vezes por 
mês. O local mais frequentado por eles para o consumo de bebidas alcoólicas são eventos 
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nas casas de amigos (24,0%) como bares/pub (23,5%), balada (18,7%) (CUFFA, 2012).
Laranjeira, Pinsky e Zaleski (2007) relatam que o consumo de bebida alcoólica tem 

sido notado cada vez mais precoce entre os adolescentes. O início do consumo da bebida 
alcoólica (não considerando o ato de experimentar um ou dois goles), é em média, aos 
13,9 anos e o consumo regular da mesma, em média aos 14,6 anos para jovens entre 
14 e 17 anos (LARANJEIRA ET AL, 2007). Segundo Alavarse e Carvalho (2006), em sua 
pesquisa com estudantes dos 13 a 19 anos, 82,3% já haviam consumido bebida alcoólica e 
66,39% afirmaram terem iniciado o uso da bebida alcoólica entre os 8 e 14 anos. Similares 
resultados obtiveram Granville-Garcia, Clementino, Gomes, Firmino, Ribeiro e Siqueira 
(2014), que observaram que 42,8% de sua amostra haviam experimentado o álcool na 
faixa etária de 11 a 14 anos.

Diversos estudos apontam que motoristas consomem bebidas alcoólicas antes 
de dirigir (CHAN ET AL., 2010; COLICCHIO & PASSOS, 2010; CUFFA, 2012 & SCOTT-
PARKER ET AL., 2014). Chan et al., (2010) em pesquisa realizada na China, observaram 
que em uma amostra de 124 indivíduos, 39% haviam dirigido após o consumo de bebida 
alcoólica, 28% afirmaram que no futuro iriam dirigir após beber, 36% defenderam que não 
deve haver o consumo de nenhuma bebida alcóolica antes de dirigir, 50% pensavam que 
seria tolerável dirigir após o consumo de uma ou duas bebidas e 14% acreditavam que 
seria aceitável dirigir após começar a sentir os efeitos da bebida, mas não ao ponto de 
embriaguez (CHAN ET AL., 2010). 

Estudos indicam que há uma forte associação entre o uso de álcool e drogas antes 
de dirigir e envolvimento em acidentes de trânsito (ABREU ET AL., 2009; COLICCHIO 
& PASSOS, 2010; DJERDE ET AL., 2013; DUBOIS ET AL, 2015). Vítimas não fatais 
desses acidentes, possuem resultado positivo no exame de alcoolemia (AKGUR, ERTAS, 
ALTINTOPRAK, OZKAN & KITAPCIOGLU, 2011). 

Em diversos estudos, o exame de alcoolemia para vítimas de acidentes de trânsito 
que foram a óbito, foi positivo (ABREU ET AL., 2009; BOGSTRAND, LARSSON, HOLTAN, 
STAFF, VINDENES & GJERDE, 2015; GAZAL-CARVALHO ET AL., 2002; HUANG E 
LAI, 2011 & LEGRAND, GJERDE, ISALBERTI, VAN DER LINDEN, LILLSUNDE, DIAS, 
GUSTAFSSON, CEDER & VERSTRAETE, 2014). Segundo Abreu et al., (2009), 42,5% 
de sua a amostra tiveram índice de alcoolemia positiva, aproximadamente 70% de sua 
amostra foi a óbito em vias públicas e 16,2% no hospital.

Conforme o estudo, as idades das vítimas de acidente de trânsito fatais ou não 
variaram de 15 a 92 anos (CHAN ET AL., 2010; GAZAL-CARVALHO ET AL., 2002 & PINA-
TORNÉS ET AL., 2014). Gazal-Carvalho et al., (2002) realizaram um estudo no município 
de São Paulo, totalizando 464 indivíduos com idades de 15 a 92 anos. Entre esses, 47,2% 
eram vítimas de acidentes de trânsito. O exame de alcoolemia foi positivo para 28,9% 
destes, dos quais 37,6% pertenciam a faixa etária 25 a 44 anos. 

O comportamento de dirigir sob efeito do álcool coloca também a vida de outras 
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pessoas em perigo, é o caso dos passageiros, também conhecidos como caronas 
(SCHLOTTHAUER, GUSE, BRIXEY, CORDEN, HARGARTEN & LAYDE, 2011). Em um 
estudo no Brasil, sobre por que os jovens entravam em carros com motoristas alcoolizados, 
foram realizadas vinte entrevistas semiestruturadas e dois grupos focais com jovens de 16 
a 30 anos (BIANCHI, TORQUATO, CUFFA, MIYASHITA, ROSSETI, FRANCO, 2010). Os 
resultados mostraram que os jovens sabem das consequências tanto de beber e dirigir 
quanto de entrar em carros com motoristas alcoolizados, mas sempre acham que estão 
livres de tais fatalidades. As propostas de voltar de táxi, voltar caminhando, voltar de ônibus 
não eram convidativas. Aceitavam caronas por questão de comodidade, para não negar 
uma carona já combinada e não poder dirigir o carro do colega por não possuir CNH, entre 
outros (BIANCHI ET AL., 2010). 

Vieira, Ribeiro, Romano e Laranjeira (2007) em um estudo com 1.990 pessoas de 
11 a 21 anos, observaram que nos últimos 12 meses, 32% de sua amostra, afirmaram 
que aceitaram caronas com motoristas que haviam ingerido pelo menos uma dose de 
álcool e 16,6% foram caronas de motoristas alcoolizados o suficiente para não dirigir com 
segurança. Considerando toda a amostra, inclusive os que não haviam consumido álcool 
na vida, um total de 55% afirmaram conhecer alguém que havia sido vítima de acidente de 
trânsito por motorista alcoolizado (VIEIRA ET AL., 2007). 

Abe (2013) realizou um estudo visando compreender os motivos que levam os jovens 
a serem passageiros de motoristas alcoolizados. Contou com 264 jovens estudantes de 
ensino superior de Curitiba, de 18 a 30 anos e de ambos os sexos. A amostra foi composta 
por indivíduos que são transportados como caronas, desses, 68,9% não possuíam Carteira 
Nacional de Habilitação (CNH). Do total dos participantes, 63,4% afirmaram conhecer 
apenas alguns aspectos da “Lei Seca”, 79,5% acreditam que ela contribui na redução do 
número de acidentes, 8,8% sabiam o limite exato de alcoolemia permitido, 83,3% acreditam 
que sempre é errado dirigir após ter consumido bebida alcóolica, 61,4% não acreditam 
que motoristas deixam de fazer o uso da bebida alcóolica antes de dirigir apenas para 
cumprir a lei. Dos indivíduos que eram passageiros, 63,6% afirmaram não pegar carona 
com motoristas alcoolizados, 33,3% aceitam caronas apesar de se importarem e 2,7 não se 
importam de serem passageiros desses condutores. Foi observado que 45% dos indivíduos 
havia sido passageiros de motoristas alcoolizados no último mês, e que a companhia dos 
quais aceitavam caronas com maior frequência, eram seus amigos (45%) e seus familiares 
(19%). Para esses jovens, os motivos decisivos pelos quais aceitaram caronas desses 
condutores, foram: não podiam dirigir por não possuírem CNH (34,5%), o transporte público 
não funcionava no horário necessitado (30,3%) e a falta de outra pessoa que pudesse 
oferecer carona (28%). Vários indivíduos já sofreram acidentes de trânsito enquanto 
caronas (21,6%) e destes, 31,6% eram passageiros de motoristas sob o efeito do álcool. 

Este estudo visa dar continuidade ao estudo de Abe (2012) com o objetivo de 
entender os motivos que tornam difícil recusar uma carona de motorista sob efeito do álcool.
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3 | 	MATERIAIS E MÉTODO 
A amostra é composta por 248 estudantes do ensino superior, 73,3% são do sexo 

feminino. A idade varia de 18 a 43 anos, tendo como prevalência os 18 anos (29,9%), a 
média de idade é 20,46 anos e o desvio padrão de 3,74.

O instrumento utilizado para este estudo foi adaptado de Abe (2012). É um 
questionário com 28 questões. As primeiras questões perguntavam sobre questões 
sociodemográficas seguidas por questões sobre conhecimentos gerais sobre a “Lei Seca” 
(Brasil, 2008), o comportamento sobre aceitar caronas com motoristas alcoolizados e a 
frequência que isso ocorre, se já teve dificuldade em recusar esse tipo de carona e o quão 
importante foram algumas situações no momento de aceitar a carona. Os itens seguintes 
são situações referentes ao momento de aceitar carona com um motorista alcoolizado. Elas 
são descritas em uma escala de 4 pontos e devem ser avaliadas quanto a sua importância 
no momento da decisão. 

O instrumento foi aplicado em sala de aula. Os estudantes foram convidados a 
participar por um dos membros do grupo de pesquisa. O instrumento foi respondido após o 
preenchimento do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 

4 | 	RESULTADOS
Em relação ao limite de álcool permitido no sangue para motoristas no Brasil, 70,6% 

não souberam o valor, dos que afirmaram saber, apenas 44% citou corretamente e os 
valores errados variaram de 0,01 a 50 mg/dl. Sobre dirigir com a quantidade de álcool 
no sangue acima do limite permitido por lei ser errado, houve prevalência em sempre é 
errado (79,2%), seguida de (16,3%) é errado na maioria das vezes, (2,9%) é errado em 
muitas situações, (1,2%) é errado em algumas situações específicas e (0,4%) nunca é 
errado dirigir com alcoolemia acima do limite permitido por lei. Sobre se importar em aceitar 
caronas com motoristas alcoolizados, a resposta mais frequente foi (56%) se importam e 
não aceitam, (41,1%) se importam, mas aceitam e (2,8%) não se importam. A frequência 
em que esse ato ocorre, os jovens afirmam que aceitam ser passageiros desse motorista 
(36,7%) raramente, (17,3%) às vezes, (9,3%) frequentemente, (2,4%) sempre e (34,3%) 
nunca aceitam. 

Em relação a quem foi o último motorista alcoolizado do qual aceitou carona os 
dados são apresentados no Gráfico 1. É notável a maior frequência de respostas em um (a) 
amigo (a) (27,9%), 13,4% pai/mãe e 12,1% outro familiar diferente de pai ou mãe. 
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Gráfico 1: “Na última vez em que você foi carona de um motorista que havia consumido álcool, 
este motorista era: ”

É observado que 54,9% dos indivíduos afirmaram não ter dificuldade em recusar 
carona com motorista alcoolizado. Dos estudantes, 90,2% afirmam não possuir a Carteira 
Nacional de Habilitação (CNH), 55,2% não concordam que motoristas deixam de beber só 
para cumprir a lei, 87,9% acreditam que a “Lei Seca” ajuda a evitar acidentes de trânsito 
causados por motoristas embriagados, 23,4% sofreram algum acidente enquanto estava 
de carona e 4% eram caronas de motoristas embriagados no momento do acidente.

Dos dez participantes que afirmaram já terem sofrido acidente enquanto estavam 
de carona com um motorista alcoolizado, sete ainda aceitam esse tipo de carona com 
alguma frequência. Desses, cinco afirmam não terem dificuldade para recusar caronas de 
motoristas alcoolizados. 

Não houve correlação significativa entre a questão “Em sua opinião, dirigir com a 
quantidade de álcool no sangue (alcoolemia) acima do permitido por lei é errado? ” com 
a frequência em que aceitaram caronas desses motoristas nos últimos dozes meses. Um 
dado curioso, foi que apenas 29,4% dos estudantes que afirmaram ser sempre errado 
dirigir com a quantidade de álcool no sangue acima do permitido por lei, assinalaram que 
nunca aceitaram caronas de motoristas alcoolizados nos últimos doze meses.  

Do total da amostra, três indivíduos justificaram o porquê de terem dificuldade em 
recusar caronas de motoristas alcoolizados, com o fato de também estarem alcoolizados. 

Para a questão com pergunta aberta foi feita a análise de conteúdo conforme Bardin 
(1992). As categorias foram criadas após a leitura de todas as respostas pelo pesquisador. 
Posteriormente, seis jurados leram e categorizaram todas as respostas, sendo assim 
realizada uma conferência para a verificação dos resultados. 

A questão “Você já teve dificuldade em recusar carona em que o motorista estava 
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alcoolizado?” tem como alternativas Sim ou Não e os participantes deviam explicar o porquê 
da afirmativa ou negativa anterior. As explicações foram agrupadas em 10 categorias que 
estão caracterizadas a seguir. 

1. Confiança no motorista

Pessoas que afirmaram aceitar a carona por acreditar que o motorista havia 
ingerido uma pequena quantidade de álcool. Pelo fato de parecer sóbrio, tornou 
sua direção confiável. Exemplo: “Porque todas as vezes em que o motorista 
havia consumido álcool ele estava consciente e não tinha bebido uma grande 
quantidade de álcool.” “O motorista não estava em um estado que prejudicasse 
seus sentidos e reflexos para dirigir.”.

2. Dinheiro para o táxi

Inclui os indivíduos que alegam ter aceito carona de motoristas alcoolizados, 
pelo fato de não terem dinheiro para o táxi. Exemplo: “Por falta de condições 
financeiras.” “Porque estava muito tarde, e eu não tinha dinheiro para pagar um 
táxi.”.

3. Familiar ou alguém próximo

Refere-se a pessoas que se justificam, afirmando não ter como recusar a carona, 
pois o motorista era um de seus familiares, um amigo, esposo ou namorado. 
Exemplo: “Pois precisava voltar para Curitiba de carona com meu tio.” “O motorista 
em questão era meu pai, logo eu não tinha o que fazer, e não sabia como reagir.”.

4. Única opção

Esta categoria inclui os indivíduos que afirmaram aceitar a carona pelo fato de 
não terem outra opção para chegar ao seu destino. Exemplo: “Por que se eu 
recusar, não tenho como chegar ao meu destino.” “Era bem necessário, não tinha 
outro jeito.”.

5. Transporte público

Nessa categoria estão as pessoas que não puderam recusar a carona por falhas 
no transporte público, sejam elas, por horário, localização, rotas ou segurança. 
Exemplo: “Porque, nas circunstâncias, era a única possibilidade de chegar ao 
meu destino sem ter que andar de ônibus a noite, coisa que evito ao máximo.” 
“Porque era muito tarde e não havia ônibus.”.

6. Constrangimento

Inclui os indivíduos que para não causarem constrangimento para si e para o 
motorista, para não o ofender acabam aceitando a carona, mesmo sendo um 
familiar ou alguém do seu vínculo de relacionamento. O foco aqui está em 
não causar constrangimento e/ou não ofender o motorista. Exemplo: “Me senti 
desconfortável, com vergonha de recusar; não havia outro modo de voltar para 
casa.” “O motorista se sentiu ofendido de haver questionado a capacidade de 
condução dele, considerando estar 100% apto.”.
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7. Não se importa

São as pessoas que aceitam caronas e não se importam com o fato dos motoristas 
estarem alcoolizados. Exemplo: “Normalmente eu aceito e nem penso.” “Porque 
geralmente não se importam.”.

8. Outros

Inclui nessa categoria pessoas que afirmaram aceitar a carona por outros motivos 
ainda não citados. Exemplo: “Eu não tô nem aí pra morte. Não tô nem aí pra sorte. 
Eu quero mais é decolar toda manhã.” “Não acredito que estar embriagado seja 
um problema em absoluto. De fato há riscos e eles devem ser considerados, mas 
no caso concreto deve - se ter bom senso e analisar com seriedade qual a real 
gravidade da situação.”

9. Não aceita

As pessoas que não aceitam caronas de motoristas alcoolizados por 
reconhecerem os reais riscos que direção e álcool oferecem. Exemplo: “Porque 
sei que o álcool no organismo causa alterações no mesmo e isso pode causar 
algum tipo de acidente.” “Não dirijo e sou carona do meu esposo. Não bebemos e 
raramente quando decidimos tomar um vinho não saímos de casa e quando saio 
com algumas amigas também não são consumidoras de álcool. O ser humano 
deveria se conscientizar que quando ele dirige alcoolizados não é só a vida dele 
que está em risco e de várias pessoas.”.

Após a categorização foi feito um estudo de frequência das categorias. Os resultados 
estão expressos no Gráfico 2. É possível observar que o total de respostas ultrapassa os 
100%, isso é devido ao fato de uma resposta poder ser atribuída a duas ou mais categorias. 
Houve 116 respostas, mas 16 foram atribuídas a duas categorias e 4 a três categorias, 
totalizando 136 respostas. Ao analisar o Gráfico 2, é notado a maior frequência de respostas 
na categoria 4, seguida da 3 e 1, ou seja, os indivíduos aceitam caronas de motoristas sob 
efeito de álcool principalmente por falta de opção, por ser um familiar ou alguém próximo e 
por confiança no motorista.
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Gráfico 2: Categorias das respostas referente a “Já teve dificuldade em recusar carona em que 
o motorista estava alcoolizado? Porque?”

A questão “Quão importante foi pra você a situação abaixo no momento em que 
decidiu pegar carona com um motorista que consumiu álcool?” é composta por 4 fatores 
conforme o estudo de Abe (2102), sendo eles: problemas com meios de transporte 
alternativos, baixa percepção de risco, constrangimento social ao recusar carona e falta 
de opção. 

O primeiro fator se refere a meios de transporte alternativos, como transporte 
público e táxi, não os tornando uma opção, ou seja, serviço caro ou indisponível. O 
segundo fator está relacionado à baixa percepção de risco que os jovens têm sobre o 
comportamento de aceitar carona com motorista alcoolizado, não tendo consciência das 
possíveis consequências. O terceiro fator diz respeito ao constrangimento em recusar 
a carona devido ao grau de proximidade com o motorista ou por receio de causar uma 
situação desagradável. O último fator se refere a falta de opção, incluindo não poder ocupar 
o lugar do motorista por não possuir CNH e nem ter outro condutor em condições de dirigir. 
Valores de cada fator apresentados na Tabela 1.
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Tabela 1: Média e desvio-padrão de cada fator

É possível observar que o quarto fator, “Falta de opção” apresenta as maiores 
médias, isso indica que, não poder se oferecer para dirigir pois não possui CNH e/ou não 
ter outra pessoa que não tenha ingerido bebida alcoólica que lhe ofereça carona, foram 
decisivas no momento da tomada de decisão. O segundo fator “Baixa percepção de risco”, 
em maioria apresenta as menores médias, o que indica que acreditar que o consumo do 
álcool deixa o motorista mais cuidadoso, caso houvesse acidente ou fiscalização, seria 
o motorista o responsável pelo veículo e não haveriam problemas para o carona e o fato 
de aceitar a carona por ter bebido muito e não estar em condições para pensar. Observa 
então, que essas opções não foram consideradas relevantes na situação em que o 
indivíduo aceitou a carona. Somente a opção de não achar haver problema em aceitar 
carona daquele indivíduo alcoolizado, obteve uma média bem acima da média do fator 
em que está inclusa. As opções que formam o primeiro fator são: O serviço de táxi seria 
muito caro, o transporte público seria muito perigoso, o transporte público não funcionava 
no horário necessário e o transporte público não funcionava no local necessário. O terceiro 
fator é composto pelas opções: o nível de relação com o motorista não permitiu a recusa da 
carona e não quis criar constrangimento para o motorista. As médias e desvios padrão de 
cada uma dessas situações são apresentados abaixo na Tabela 2.
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Situação Média Desvio-padrão
O serviço de um táxi seria muito caro. 2,83 ,82
O transporte público seria muito perigoso. 2,70 ,86
O transporte público não funcionava no horário em que precisei. 3,01 ,89
O transporte público não funcionava no local em que precisei. 2,54 ,90
O nível de relação com o motorista não me permitiu recusar a 
carona. 2,56 ,90

Não quis criar constrangimento para o motorista 2,01 ,83
Não havia outra pessoa para me dar carona. 3,25 ,78
Não achei que haveria problemas em pegar carona com aquela 
pessoa, mesmo tendo consumido álcool. 2,37 ,85

O consumo do álcool torna o motorista mais cuidadoso no 
trânsito 1,28 ,55

Não podia me oferecer para dirigir, pois não possuo CNH. 3,27 ,83
Em caso de acidente ou fiscalização é o motorista que responde 
pelo veículo, então não seria problema meu. 1,49 ,67

Havia bebido muito e estava sem condições de pensar 
claramente. 1,87 ,82

Tabela 2: Média e desvio-padrão referente a cada situação

5 | 	DISCUSSÃO
Utilizando estudos de quatro anos de diferença, foi possível comparar alguns dados. 

Ao analisar a importância da situação na tomada da decisão, os resultados dos fatores foram 
semelhantes ao estudo de Abe (2012), no qual o fator “Falta de opção” obteve as maiores 
médias e o fator “Baixa percepção de risco” as menores. Sobre a mesma questão, mas 
considerando os motivos separadamente, temos como os mais citados a falta de transporte 
público no momento necessário, falta de outras pessoas que pudessem lhe oferecer carona 
de um modo mais seguro e não possuírem habilitação para ocupar o lugar de motorista. 
No estudo de Abe (2012) 79,5% de sua amostra acreditam que a “Lei Seca” ajuda a evitar 
acidentes de trânsito causados por motoristas embriagados, nesse estudo, esse valor 
aumentou, tendo 87,9% acreditando no mesmo, porém, em ambos os estudos, mais da 
metade da amostra não soube afirmar o valor de álcool no sangue permitido por lei. Esse 
aumento pode significar uma maior conscientização por parte do indivíduo como carona e 
cidadão, maior conhecimento dos riscos dos quais se expõe, efeito das políticas públicas 
implantadas pelo governo, entre outras. Houve um aumento na quantidade de pessoas que 
apesar de se importarem, aceitam ser passageiros de motoristas sob o efeito do álcool, 
Abe (2012) obteve o valor de 33,3%, aumentando para 41,1% nesse estudo. É possível 
atribuir esse aumento a falta de opção acessível a esses jovens na situação necessária, 
por exemplo, o serviço de transporte público acessível, alguém que lhe pudesse oferecer 
uma carona segura e até mesmo o fato de também ter consumido bebida alcoólica, o que 
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deixa o indivíduo mais vulnerável a riscos. Embora esses jovens aceitem ser passageiro de 
motoristas alcoolizados, eles pelo menos se importam com isso. Porém, dos participantes 
que já haviam sofrido acidentes viários, no estudo de Abe (2012) 31,6% eram caronas 
de motoristas embriagados no momento do acidente, já nesse estudo, foram apenas 4% 
da amostra também eram caronas de motoristas embriagados no momento do acidente. 
Considerando esse estudo e o de Abe (2012) é possível observar a frequência com que os 
familiares desses jovens são os responsáveis pela condução do veículo naquela ocasião. 
No estudo de Abe (2012), os pais ou outro familiar que haviam ingerido bebida alcoólica 
foram responsáveis por 36% das caronas, já neste estudo, embora tenha diminuído, ainda 
temos 25,5% desses. Ao observar esses dados, vemos que não somente os jovens podem 
estar se tornando mais conscientes, mas também seus familiares. 

Os resultados deste trabalho também corroboram os dados do estudo de Bianchi et 
al., (2010), entre outros motivos pelos quais os jovens aceitam caronas desses motoristas, 
estão a comodidade, para não negar uma carona já combinada e não poder dirigir o carro 
do colega por não possuir CNH, entre outros. 

6 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Esse estudo proporcionou conhecer os principais motivos que levam os indivíduos 

a não conseguir recusar caronas com motoristas alcoolizados. Com isso, podem ser 
desenvolvidas políticas públicas de conscientização e também a implantação de medidas 
preventivas, como por exemplo, a maior disponibilidade de meios de transporte público – 
tais como táxi, horários e pontos de ônibus diferenciados nos horários noturnos, bem como 
transportes alternativos - vans oferecidas pelos próprios eventos para voltar de festas e 
comemorações.
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